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LEI MUNICIPAL Nº 2076 DE 02 DE MAIO DE 2014. 
 
 
 
 
 
   

 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, no uso de suas atribuições legais: 
  
 

        Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo 
a seguinte Lei: 
 
 

Art. 1º - Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de 
Intenções firmado entre o os municípios que nele são signatários com a finalidade de 
constituir um Consórcio Público, sob a forma de associação pública, entidade autárquica e 
interfederativa, nos termos da Lei 11.107, de 6 de abril de 2005, visando Consorcio de 
Governo Cooperativa para Políticas Públicas de Convivência e Desenvolvimento dos 
Municípios do Semiárido Integrantes da Mesorregião dos Sertões Cearenses, subscrito em  
14/04/2014 pelos Prefeitos Municipais dos municípios envolvidos, nos termos do Anexo Único 
desta Lei.   

 
Art. 2º - O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de receita 

da autarquia prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos Contratos de Consórcio, 
Programa e/ou Rateio, observado o disposto nos arts. 4º, 8º e 13º da Lei 11.107, de 6 de abril 
de 2005, regulamentados pelo Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 
 

Art. 3º - É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, 
observada a legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do 
regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório e mediante Decreto do Chefe 
do Poder Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. 1º desta Lei, observado o 
estabelecido nos Contratos de Consórcio, Programa e/ou Rateio a ele referentes. 

 
Parágrafo primeiro. Não será incorporada aos vencimentos ou à 

remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga 
pela associação pública. 

 

RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE OS 
MUNICÍPIOS DE TAUÁ, ARARENDÁ, CRATEÚS, INDEPENDÊNCIA, 
IPAPORANGA, MONSENHOR TABOSA, NOVA RUSSAS, NOVO 
ORIENTE, QUITERIANÓPOLIS, TAMBORIL, AIUABA, ARNEIROZ, 
CATARINA, PARAMBU, SABOEIRO, BANABUIÚ, BOA VIAGEM, 
CHORÓ, IBARETAMA, MADALENA, QUIXADÁ,  QUIXERAMOBIM, 
ACOPIARA, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, MILHÃ, MOMBAÇA, 
PEDRA BRANCA, PIQUET CARNEIRO, SENADOR POMPEU, 
SOLONÓPOLES COM A FINALIDADE DE CONSTITUIR UM 
CONSÓRCIO PÚBLICO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.107, 
DE 6 DE ABRIL DE 2005, VISANDO À IMPLANTAÇÃO DO 
CONSORCIO DE GOVERNO COOPERATIVA PARA POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE CONVIVÊNCIA E DESENVOLVIMENTO DOS 
MUNICÍPIOS DO SEMIÁRIDO INTEGRANTES DA MESORREGIÃO 
DOS SERTÕES CEARENSES. 
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Parágrafo segundo. Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão 
do servidor, os pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos 
hábeis para operar compensação com obrigações previstas no contrato de rateio. 
 

Art. 4º - Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao 
Consórcio Público objeto do art. 1º desta Lei, sob a forma de cessão de uso e desde que 
vinculados ou de interesse das atribuições do Consórcio. 

 
Art. 5º - O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias 

anuais, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da 
execução desta Lei. 
 

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias estando desde já autorizadas a 
abertura de crédito especial e suplementação orçamentária. 
 

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

                    PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUÁ, em 02 de maio de 2014. 
 
 
 
 

PATRÍCIA PEQUENO COSTA GOMES DE AGUIAR 
PREFEITA MUNICIPAL 


